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CONTRATO Nº 28/2020 

 
CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE PALMAS E A EMPRESA CELI 
PRODUTOS DE AÇO LTDA. 
 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Fornecimento, sem vínculo empregatício, de um lado o 
MUNICÍPIO DE PALMAS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 76.161.181/0001-
08, com sede na Avenida Clevelândia, nº 521, Município de Palmas, Estado do Paraná, representado 
legalmente neste ato pelo Senhor Prefeito Kosmos Panayotis Nicolaou, brasileiro, casado, médico, portador 
do RG nº 4573515-0/PR e inscrito no CPF nº 183.136.630-49, residente e domiciliado neste Município de 
Palmas, Estado do Paraná, a seguir denominado CONTRATANTE. 
De outro lado a Empresa CELI PRODUTOS DE AÇO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, devidamente 
inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 81.340.960/0001-00, com sede na Rua GONÇALVES LEDO, n.º 806, Município 
de XANXERE., Estado SANTA CATARINA, CEP 89.820-000, telefone 49 3433 0072, neste ato representada 
pelo(a) Sr.(a) LEONARDO ANTONIO CELI inscrito no CPF n.º004.585.929-94, residente e domiciliado em 
XANXERE - SC, doravante denominada CONTRATADA. 
As partes vêm firmar o presente Contrato nos termos da Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002 e o 
Decreto Federal n.º 5.450/2005, Decreto Federal n° 5.504/2005, Decreto Municipal 2.481/2009, e, 
subsidiariamente, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, obedecidas às condições estabelecidas 
na licitação realizada no Processo Licitatório nº 179/2020, modalidade PREGÃO ELETRÔNICO n° 69/2020, 
de acordo com as solicitações preliminares nº 4222/2020, 4224/2020 e 5071/2020,  Secretaria Municipal de 
Saúde,  e proposta de preços apresentada pela vencedora do certame, que fazem parte integrante deste 
instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
O presente contrato tem por objeto: Aquisição de materiais, móveis e equipamentos e contratação de 
serviços gráficos para a farmácia do Posto Central e farmácia UBS Lagoão, com recursos oriundos do 
Incentivo à Organização da Assistência Farmacêutica IOAF, seguindo Plano de Aplicação dos recursos 
de custeio e investimento aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde, conforme especificações do 
edital e seus anexos e descrição abaixo: 
 

CELI PRODUTOS DE ACO LTDA 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço Unit.  Preço Total  

24 6,00 UN 

ESTANTE EM AÇO SEM FUNDO  -  
CONFECCIONADO EM CHAPA DE AÇO N° 24 
C/ REFORÇO - PROFUNDIDADE DE 400MM, C/ 
6 PRATELEIRAS, C/ REFORÇO CENTRAL NAS 
BANDEIJAS, PRATELEIRAS COM 
REGULAGEM DE ALTURA - COR CINZA - 
MEDINDO 198 X 90 X 30CM. (21538-1) 

CELI 185,83  1.114,98  

 
PARAGRAFO ÚNICO - Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, 
obrigando às partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO 
N° 69/2020, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR CONTRATUAL 
Pelo fornecimento do objeto ora contratado, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor total de 
R$1.114,98 (MIL CENTO E QUATORZE REAIS E NOVENTA E OITO CENTAVOS). 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O pagamento do valor pela aquisição dos itens objeto deste contrato, será realizado no prazo de no mínimo 
30(trinta) dias contados da data da liquidação pelo Departamento de Contabilidade da nota fiscal 
acompanhada de Certidão Negativa de conjunta Federal, FGTS, Certidão Tributo Municipal, Certidão de 
Tributos Estaduais e Débitos Trabalhistas, desde que não haja fato impeditivo para o qual, de alguma forma, 
tenha concorrido à empresa adjudicatária. É OBRIGATÓRIO CONSTAR NO CORPO DA NOTA FISCAL OS 
DADOS REFERENTES AO PROCESSO LICITATÓRIO (Nº DA LICITAÇÃO) E DADOS BANCÁRIOS EM 
NOME E CNPJ DA EMPRESA. 
 
PARAGRAFO PRIMEIRO - Fica a CONTRATADA comprometida com os prazos, rigorosamente de acordo 
com o ofertado na proposta, sendo verificado o cumprimento dos prazos, quantidade, qualidade e a validade 
dos itens entregues, entre outras informações pertinentes ao objeto em questão. 
 
PARAGRAFO SEGUNDO - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de recusar os itens entregues em 
desacordo com o solicitado, ou fora dos padrões de qualidade estabelecidos, podendo o mesmo exigir novo 
Fornecimento para atender ao pedido da Secretaria solicitante de maneira satisfatória, sem ônus adicional 
para o mesmo. 
 
PARAGRAFO TERCEIRO - As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no Contrato, 
que onerará a(s) dotação(ões) do orçamento vigente, nas quais existem recursos reservados para a despesa 
que o presente Processo originará neste exercício: 

2.042.3390.39 - 1345 - 243/2020 - MANUTENÇÃO D FARMÁCIA DA SAÚDE 

2.042.4490.52 - 1345 - 244/2020 - MANUTENÇÃO D FARMÁCIA DA SAÚDE 

 
Os recursos que serão utilizados para pagamento dos itens objeto deste certame são oriundos da Resolução 
SESA 773/2019 e Contrapartida do Município, se houver; 
 
PARAGRAFO QUARTO - Do documento fiscal: 
O documento fiscal deverá ser emitido na forma eletrônica - NOTA FISCAL ELETRÔNICA, nos termos da 
legislação vigente, e encaminhado à Fiscalização do contrato do Departamento solicitante por e-mail, em 
formato "pdf” devendo conter: 
a) nome e número do banco, agência e conta corrente para depósito. A conta corrente obrigatoriamente deverá 
ser da própria CONTRATADA e deverá corresponder àquela indicada na Proposta Definitiva de Preços. 
b) outras especificações necessárias às notas fiscais, as quais são requisitos indispensáveis para que a 
Fiscalização possa atestá-las e encaminhá-las para pagamento: 
- CNPJ CORRETO DO MUNICÍPIO DE PALMAS/PR: 76.161.181/0001-08. 
- DATA DE EMISSÃO DA NOTA FISCAL. 
- DESCRITIVOS DOS VALORES UNITÁRIO E TOTAL. 
- IDENTIFICAR O Nº E ANO DO PROCESSO LICITATÓRIO. 
- INFORMAR DADOS BANCÁRIOS PARA DEPÓSITO. 
 
PARAGRAFO QUINTO - A Nota Fiscal/Fatura, após o recebimento definitivo efetuado pela Fiscalização, será 
encaminhada a Secretaria Municipal de Finanças, nos setores competentes, para que se efetive o pagamento.  



 

 
 
3 

 
PARAGRAFO SEXTO - O pagamento será efetuado diretamente à CONTRATADA ou representante legal, 
previamente credenciado perante a Administração Pública, através de depósito, transferência ou outro serviço 
bancário determinado pela tesouraria do município de Palmas, porém o pagamento nunca ocorrerá em 
espécie e nas dependências da Tesouraria.  
 
PARAGRAFO SÉTIMO - No caso de atraso de pagamento pelo CONTRATANTE, desde que a CONTRATADA 
não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios 
à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples, 
conforme a seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP; 
Na qual: 
EM = Encargos Moratórios devidos; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso; 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438 
 
PARAGRAFO OITAVO – DO REAJUSTE  
O valor pactuado entre as partes para o fornecimento do objeto da licitação, somente será reajustado (a maior 
ou a menor), se comprovado as hipóteses descritas abaixo: 

 
Visando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, e observada periodicidade mínima de 
01 (um) ano entre a data da proposta e o primeiro reajuste, ou entre dois reajustes sucessivos, o valor do 
contrato será reajustado para mais ou para menos com base na seguinte fórmula prevista no art. 5º do Decreto 
nº 1.054, de 7 de fevereiro de 1994: 

 
I – Io 
R = V _______ , onde:  
Io  
R = valor do reajuste procurado;  
V = valor contratual do fornecimento, obra ou serviço a ser reajustado; 
lo = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data da proposta da 
contratada ou do último reajuste concedido;  
I = índice relativo à data do reajuste.  

 
O reajuste será feito com base no índice do INPC (Índice de Preços do Consumidor) acumulado nos últimos 
12(doze) meses ou outro que legalmente lhe venha a substituir, e na falta deste, em caráter excepcional, será 
admitida a adoção de índices gerais de preços.  
 
A concessão do reajuste será precedida de ato da autoridade competente devidamente motivado, cabendo à 
Administração da CONTRATANTE verificar se os novos preços a serem contratados não estão superiores aos 
cobrados por outras empresas que disponibilizam idêntico serviços a outros órgãos públicos, devendo as 
partes, se for o caso, rever os preços para adequá-los às condições existentes no início do contrato firmado, 
cujos efeitos financeiros serão devidos a partir da data em que se completou a periodicidade mínima de um 
ano.  

 
O reajuste do valor se fará mediante solicitação formal da parte interessada, devidamente justificado, se 
concretizando através de acordo entre as partes. 
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DO REEQUILÍBRIO, também denominado de RECOMPOSIÇÃO OU REVISÃO CONTRATUAL: procedimento 
que visa à estabilidade da relação entre as obrigações da contratada e a retribuição da Administração, sem 
periodicidade definida e independentemente de previsão de cláusula contratual, relacionada à ocorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém com consequências incalculáveis, força maior, caso fortuito ou fato 
do príncipe, regulado pelo disposto na Lei nº 8.666/93 (art. 57, § 1º; 58,I, §§ 1º e 2º, e 65,II, ´d´, e §6º). 
 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO DE VIGÊNCIA 
A vigência do Contrato terá seu termo inicial na data de sua assinatura, depois de cumpridas as formalidades 
legais, perdurando o período 12 (doze) meses, desde que constatado sempre, o total cumprimento das 
obrigações assumidas pelas partes, podendo, a critério do CONTRATANTE, mediante aditivo, ser prorrogado 
ou rescindido, pela superveniência de eventos que impeçam ou tornem inconvenientes o prosseguimento do 
ajuste, nos moldes da legislação pertinente. 
 
CLÁUSULA QUINTA - METODOLOGIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
Os equipamentos, materiais e serviços gráficos deverão ser entregues: 

a) Em remessa única conforme quantidade especificada na Autorização de Fornecimento feita pela 
Secretaria de Saúde em, no máximo, 10(dez) dias consecutivos; 

b) As notas fiscais deverão ser entregues também a Secretaria solicitante, no seu horário de 
funcionamento, a ser confirmado pelo telefone (46) 3263-1068 com Solange (compras). 

c) Os equipamentos deverão ser entregues no Centro de Distribuição da Prefeitura Municipal de Palmas, 
no endereço, informado na ordem de fornecimento. 

d) Os equipamentos, materiais e móveis serão recebidos provisoriamente para conferência pelo setor 
técnico, somente após a análise dos mesmos será realizado o recebimento definitivo; 
 

CLÁUSULA SEXTA – DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
Constituem direitos do CONTRATANTE, receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas, e da 
CONTRATADA, receber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa realizar a entrega de acordo com as 
determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência; 
b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
c) Pagar à Contratada o valor do serviço, na forma do contrato. 
d) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
Administração; 
b) Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
c) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 
Termo de Referência ou na minuta do contrato; 
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d) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
e) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos 
do § 1° do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993; 
f) Fornecer o objeto deste contrato, na ordem de fornecimento, isentos de defeitos de fabricação; 
g) Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos equipamentos, assumindo exclusivamente a 
responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do objeto, inclusive o frete; 
h) Reparar, corrigir, remover, as suas expensas, no todo ou em parte o(s) produto(s) em que se 
verifiquem danos em decorrência de qualquer evento (problemas de transporte, defeito de fabricação ou 
de armazenagem, reprovado pela CONTRATANTE, e outros), providenciando sua substituição, quando 
for o caso, no prazo de até 05(cinco) dias corridos, improrrogáveis, contados da notificação que lhe for 
entregue oficialmente; 
i) Fornecer junto com os equipamentos as notas fiscais acompanhadas das Certidões Negativas 
obrigatórias devidamente atualizada. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – FISCAL DO CONTRATO 
As ações de gestão e controle da execução do Contrato serão exercidas pelos responsáveis pela Secretaria 
Saúde, solicitantes do processo, conforme Decreto nº 3.353/2017, a qual competirá acompanhar e gerir o 
cumprimento do Contrato, consoante o disposto no Artigo 67, da Lei nº 8.666/93, e dar ciência à 
CONTRATADA, em caso de não conformidade, mediante notificação por escrito, sobre as irregularidades 
apontadas para as providências de acordo com o Artigo 69, da Lei 8.666/93. 
A fiscalização e gestão da execução do contrato será exercida, pelos servidores: 

a) Flavio da Silva Posseti, CPF: 025.981.829-10, Matricula: 3207338, Secretário Municipal de Saúde. 
 

A fiscalização da contratação será exercida pelo seguinte servidor: 
a) Bruna Pertusatti Zopelaro, CPF n° 054.311.639-57, matrícula nº 3206991, responsável pela farmácia, 

lotada na Secretaria Municipal de Saúde. 
 
PARAGRAFO PRIMEIRO - Independentemente de qualquer outra supervisão, assessoramento e/ou 
acompanhamento do objeto que venha a ser determinada pela CONTRATANTE, o seu exclusivo juízo. A 
fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA.  
 
PARAGRAFO SEGUNDO - A fiscalização da contratação decorrente deste edital caberá ao(s) servidor(es) 
designado(s) pelo Município de Palmas, que determinará o que for necessário para regularizar faltas ou 
defeitos, nos termos do art. 67, da Lei Federal nº 8.666/93 e, na sua falta ou impedimento, pelo gestor por este 
indicado. 
 
 PARAGRAFO TERCEIRO - A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de 
correspondência oficial e anotações ou registros no Relatório de Serviços. 
 
 PARAGRAFO QUARTO - O fornecedor deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, 
verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados, 
elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que forem 
julgados necessários ao desenvolvimento de suas atividades. 
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PARAGRAFO QUINTO - As fiscalizações/inspeções serão documentadas, por meio de Relatórios de Serviços 
elaborados pela fiscalização e que conterão, no mínimo, os seguintes elementos: data, nome e assinatura dos 
participantes, assuntos tratados, decisões e responsabilidades pelas providências a serem tomadas. 
 
CLÁUSULA OITAVA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
CONTRATUAL 
As sanções administrativas serão impostas fundamentadamente nos termos da Lei n° 10.520 de 2002, no 
Decreto n° 3.555 de 2.000 e no Decreto n° 5.450 de 2005. Ficará impedido de licitar e contratar com o 
Município, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores do Município de Palmas, pelo prazo de até 
5(cinco) anos, garantindo o direito à ampla defesa sem prejuízo das demais cominações legais previstas neste 
edital, o licitante que: 
a) se recusar a assinar o termo do contrato ou receber a nota de empenho ou a Autorização de fornecimento; 
b) inexecução total ou parcial da nota de empenho ou contrato; 
c) deixar de entregar documentação exigida no edital; 
d) apresentar documentação falsa; 
e) ensejar o retardamento da execução do seu objeto; 
f) não mantiver a proposta dentro do prazo de validade; 
g) falhar ou fraudar na execução do contrato; 
h) comportar-se de modo inidôneo; 
i) fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 
 
PARAGRAFO PRIMEIRO – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com o Município de Palmas – PR, enquanto durarem os fatos de impedimento, por prazo não superior a 2(dois) 
anos, nos casos citados no caput desta clausula, conforme detalhado nas alíneas “a” a “i”; 
 
PARAGRAFO SEGUNDO – A pena de advertência poderá ser aplicada nos casos previstos no caput desta 
clausula, sempre que a administração entender que a(s) justificativa(s) de defesa atenua a responsabilidade 
da CONTRATADA e desde que não tenha havido prejuízo ao erário público. 
 
PARAGRAFO TERCEIRO – Pelo atraso injustificado, inexecução total ou parcial do contrato, o Município de 
Palmas poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à CONTRATADA as multas fixadas a seguir, sem prejuízo 
de outras sanções previstas neste contrato, no edital e demais legislações aplicáveis à espécie: 
a) multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia de atraso do início de sua 
execução, até o limite máximo de 2% (dois por cento). Acima do limite aqui estabelecido, caracterizará 
inexecução total da obrigação assumida; 
b) multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de sua inexecução total ou 
parcial, ou ainda, pela recusa injustificada em assinar o contrato; 
c) multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de descumprimento de qualquer outra obrigação 
pactuada. 
 
PARAGRAFO QUARTO – As sanções previstas no caput da clausula e no parágrafo primeiro poderão ser 
aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa. 
 
PARAGRAFO QUINTO – Comprovando impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e 
aceito pelo Município de Palmas, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas no parágrafo 
primeiro e segundo. 
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PARAGRAFO SEXTO – As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores, e 
no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das 
multas previstas neste edital e das demais cominações legais. 
 
PARAGRAFO SÉTIMO – O percentual de multa previsto no parágrafo terceiro, incidirá sobre o valor atualizado 
do contrato ou do item do contrato (neste último caso, quando a licitação tenha sido julgada e adjudicada por 
item), tendo como fator de atualização o percentual da taxa SELIC – Sistema especial de liquidação e custódia 
– que incidirá a partir da data em que ocorrer o fato, até o dia do efetivo pagamento da multa. 
 
PARAGRAFO OITAVO – Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá a CONTRATADA pela sua diferença, que será descontada/compensada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela administração. Efetuadas esses descontos/compensações, caso ainda haja saldo 
devedor, ou inexistentes a garantia e/ou pagamentos devidos pelo CONTRATANTE, o valor da multa aplicada 
deverá ser recolhido junto ao setor de Tributação através de emissão da DAM, no prazo de 5(cinco) dias úteis 
constados da notificação. 
 
PARAGRAFO NONO – Na hipótese de não pagamento ou recolhimento referido no parágrafo oitavo, os 
valores serão objeto de inscrição em dívida ativa e sua consequente cobrança pelos meios legais. 
 
PARAGRAFO DÉCIMO – Independente da sanção aplicada, a inexecução total ou parcial do contrato poderá 
ensejar, ainda, a rescisão contratual, nos termos previstos na Lei n° 8.666/93, bem como a incidência das 
consequências legais cabíveis, inclusive indenização por perdas e danos eventualmente causados ao 
CONTRATANTE. 
 
PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n° 8.666/93, e subsidiariamente na Lei n° 9.784/99. 
 
PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  
 
CLÁUSULA NONA- RESCISÃO 
O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos arrolados no artigo 78 e 
seguintes da Lei Federal n.º 8.666/93. 
 
PARAGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa, conforme previsão contida no artigo 77 da Lei Federal n.º 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – ADITIVOS 
As alterações contratuais serão processadas mediante Termo Aditivo, devidamente justificadas e autorizadas 
pela Procuradoria Geral do Município de PALMAS. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias nas aquisições, no limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– MEDIDAS ACAUTELADORAS 
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Consoante artigo 45 da Lei nº 9.784/99, a Administração Pública poderá sem a prévia manifestação do 
interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de 
risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
O presente Instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal n.º 10.520, de 17 de 
julho de 2002, Decreto Federal n.° 5.450/2005, Decreto Municipal 2.481/2009, Lei Complementar 123/2006 e 
na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se lhe 
supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, conforme previsão 
expressa contida no bojo do artigo 9.º da Lei Federal n.º 10.520/2002, bem como dos princípios gerais de 
direito público. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FRAUDE E CORRUPÇÃO 
Conforme Resolução SESA n°207/2016, o Banco Mundial exige que o Estado do Paraná, por meio da 
Secretaria de Estado da Saúde – SESA, Mutuário de Empréstimos (incluindo beneficiários do empréstimo do 
Banco), licitantes, fornecedores, empreitados e seus agentes (sejam eles declarados ou não), subcontratados, 
subconsultores, prestadores de serviço e fornecedores, além de todo funcionário a eles vinculado, que 
mantenham os mais elevados padrões de ética durante a aquisição e execução de contratos financiados pelo 
Banco. Em consequência desta política, o Banco: 
 
PARAGRAFO PRIMEIRO - define, para os fins desta disposição, os termos indicados a seguir: 

i. “prática corrupta”: significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros; 

ii. “prática fraudulenta”: significa qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, de forma 
intencional ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objeto de obter benefício 
financeiro ou de qualquer outra ordem, ou com a intenção de evitar o cumprimento de uma obrigação; 

iii. “prática colusiva”: significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um objetivo 
indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte; 

iv.  “prática coercitiva”: significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, 
direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar as ações 
de uma parte; 

v. “prática obstrutiva”: significa: 
a.a) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou fazer declarações falsas 
a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma investigação do Banco de alegações de prática 
corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte interessada 
para impedi-la de mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou ao seu 
prosseguimento, ou 
b.b) atos que tenham como objetivo, impedir materialmente o exercício dos direitos dos Banco de promover 
inspeção ou auditoria, estabelecidos no parágrafo (e) abaixo: 
b) rejeitará uma proposta de outorga se determinar que o licitante recomendado para a outorga do contrato, 
ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores de serviço, 
fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao concorrer para o contrato em questão; 
c) declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a um contrato se, 
a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário de qualquer parte dos 
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recursos empréstimos envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas 
durante o processo de aquisição ou de implementação do contrato em questão, sem que o Mutuário tenha 
adotado medidas oportunas e adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas quando de 
sua ocorrência, inclusive por falhar em informar tempestivamente o Banco no momento em que se tomou 
conhecimento dessas práticas; 
d) sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os procedimentos de 
sanção cabíveis ao Banco, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado; 
(i) para a outorga de contratos financiados pelo Banco; e 
(ii) para ser designado subempreiteiro, consultor, fornecedor ou prestador de serviço de uma empresa elegível 
que esteja recebendo a outorga de um contrato financiado pelo Banco; e) Os licitantes, fornecedores e 
empreiteiros, assim como seus subempreiteiro, agentes, pessoal, consultores, prestadores de serviço e 
fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione todas as contas e registros, além de outros 
documentos referentes à apresentação das propostas e à execução do contrato, e os submeta a auditoria por 
profissionais designados pelo Banco.  
 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - GARANTIA E ASSISTENCIA TÉCNICA DOS EQUIPAMENTOS 
Sempre que necessário serão substituídos às custas da empresa, os materiais que apresentarem defeitos ou 
quaisquer anormalidades que não sejam caracterizadas como de mau uso, sendo que o material deverá, 
necessariamente, garantir a qualidade. 
 
PARAGRAFO PRIMEIRO - Os equipamentos incluem a prestação de assistência técnica e garantia que 
consiste na execução de todos os serviços necessários ao perfeito funcionamento dos equipamentos, 
incluindo o fornecimento de todos os itens pertinentes aos serviços, incluindo substituição de peças; 
 
PARAGRAFO SEGUNDO - Prazo de garantia: deverá ser observado o prazo de garantia mínimo requerido 
no Termo de Referência, a contar da data do recebimento definitivo dos equipamentos, sem prejuízo de 
qualquer política de garantia adicional oferecida pelo fabricante;  
 
PARAGRAFO TERCEIRO - A licitante deverá descrever, em sua proposta, os termos da garantia adicional 
oferecida pelo fabricante; 
 
PARAGRAFO QUARTO - O Termo de Garantia dos equipamentos deverá ser entregue juntamente com a 
Nota Fiscal; 
 
PARAGRAFO QUINTO - Quaisquer peças, componentes ou outros materiais que apresentem defeitos de 
fabricação, durante o período de garantia, deverão ser substituídos por originais e novos, sem qualquer ônus 
adicional para o MUNICÍPIO DE PALMAS; 
 
PARAGRAFO SEXTO - Na ocorrência de curto-circuito, se houver queima de componentes dos circuitos 
internos ou de fusíveis, esses deverão ser substituídos por novos, sem qualquer ônus adicional para o 
MUNICÍPIO DE PALMAS; 
 
PARAGRAFO SÉTIMO - As despesas, tais como transporte, impostos e seguros dos equipamentos e/ou 
componentes substituídos, serão de inteira responsabilidade da(s) contratada(s); 
 
PARAGRAFO OITAVO - A abertura de chamados será efetuada por correio eletrônico ou por telefone ou sítio 
na Web; 
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PARAGRAFO NONO - Na abertura do chamado, a contratada deverá fornecer um número de registro 
diferenciado para acompanhamento de cada equipamento; 
 
PARAGRAFO DÉCIMO - O início de atendimento e da resolução da assistência técnica da garantia será a 
hora da comunicação feita pelo contratante à contratada, conforme sistema de registro do próprio do 
solicitante; 
 
PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O término do reparo do equipamento não poderá ultrapassar os prazos 
abaixo discriminados, caso contrário deverá ser providenciado pela contratada a colocação de equipamento 
equivalente ou de superior configuração como substituto temporário, até que seja sanado o defeito do 
equipamento; A contratada terá o prazo de até 72 (setenta e duas) horas corridas após a abertura do chamado 
técnico, considerando-se apenas dias úteis, para as providencias necessárias; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da Comarca de Palmas para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato. E 
por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e seus 
sucessores, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito. 
 
 
Palmas, 29 de janeiro de 2021. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
            MUNICÍPIO DE PALMAS                                                                  CELI PRODUTOS DE AÇO LTDA 
   Kosmos Panayotis Nicolaou - Prefeito                                                             LEONARDO ANTONIO CELI 
 
 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
01. ________________________                                                     02._________________________ 
NOME:                                                  NOME:  
RG:                                                                                                                  RG 
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EXTRATO DO CONTRATO N.º 28/2020 
PROCESSO N° 179/2020 - PREGÃO ELETRÔNICO N° 69/2020 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 29/01/2021. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PALMAS, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob nº 76.161.181/0001-08, com sede em Palmas - PR, na Avenida Clevelândia, nº 521, 
representado legalmente neste ato pelo Senhor Prefeito Municipal, Kosmos Panayotis Nicolaou, brasileiro, 
casado, médico, residente e domiciliado nesta cidade, portador do CPF nº 183.136.630-49 e RG sob nº 
4573515-0 – PR; 
CONTRATADA: CELI PRODUTOS DE AÇO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita 
no CNPJ/MF sob o n.º 81.340.960/0001-00, com sede na Rua GONÇALVES LEDO, n.º 806, Município de 
XANXERE., Estado SANTA CATARINA, CEP 89.820-000, telefone 49 3433 0072, neste ato representada 
pelo(a) Sr.(a) LEONARDO ANTONIO CELI inscrito no CPF n.º004.585.929-94, residente e domiciliado em 
XANXERE – SC.  
OBJETO: Aquisição de materiais, móveis e equipamentos e contratação de serviços gráficos para a 
farmácia do Posto Central e farmácia UBS Lagoão, com recursos oriundos do Incentivo à Organização 
da Assistência Farmacêutica IOAF, seguindo Plano de Aplicação dos recursos de custeio e 
investimento aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde, conforme especificações do edital e seus 
anexos. 

RECURSOS: 2.042.3390.39 - 1345 - 243/2020 - MANUTENÇÃO D FARMÁCIA DA SAÚDE 

2.042.4490.52 - 1345 - 244/2020 - MANUTENÇÃO D FARMÁCIA DA SAÚDE 

VALOR GLOBAL: R$ 1.114,98 (MIL CENTO E QUATORZE REAIS E NOVENTA E OITO CENTAVOS). 
FATURAMENTO: deverá ser apresentado, na sede do contratante, acompanhada das Certidões de 
Regularidade Fiscal necessárias. 
FISCALIZAÇÃO: Bruna Pertusatti Zopelaro, CPF n° 054.311.639-57, matrícula nº 3206991, responsável pela 
farmácia, lotada na Secretaria Municipal de Saúde. 
VIGÊNCIA: 12(doze) meses, a contar da data de assinatura do contrato. 
FORO: Comarca de Palmas, Estado do Paraná. 
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